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AVISO DE DISPENSA ELETRÕNICA Ne 2024.07.24.001
PROCESSO ADMIN[STRAT[VO Ne 00017.202406].4/0004-02

A(O) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Económico Empreendedorismo e
Turismo. por intermédio do seu Agente de Contratação, torna público para
conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fará realizar
Dispensa de Licitação sem disputa, com critério de julgamento pelo Menor Preço,
Item, na hipótese do Art. Art. 75, inciso XV, nos termos da Lei nQ 14.133, de le de
abril de 2021. Lei Complementar ne 123, de 2006 e demais exigências previstas
neste aviso de dispensa eletrõnica e seus Anexos

Data da sessão de julgamento das propostas:
24 de julho de 2024
Link:
http://p recode referencia.m2atecn olog ia .com.b r/usua ri o/logi n/ce rLame/d5dcf59 5
66ee-4f7c-a2dd-94407c379302/
Horário de julgamento das propostas:
16:00 Hs

1. 0BJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. 0 objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa

para a contratação por dispensa de licitação, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação será dividida em Item, conforme tabela constante abaixo.

n'EMIR DESCMÇÃO Í Q'rD I UNO

1 1 1 DE ATWIDAD

PRESTACAO DE SERVICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORA NO DESENVOLVIMENTO DE AnVIDAD J

1.2.].. Havendo mais de um Item faculta-se ao fornecedor a
partlcipaçãa em quantos forem de seu Interesse.

1.3. O critério de julgamento aditado será o Menor Preço por Item.
observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos
quanto às especificações do objeto
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2. PARTICIPAÇÃO NA CONTRATAÇÃO DIRETA

2.1. A participação na presente dispensa eletrânica se dará mediante Sistema
de Dispensa Eletrõnica. disponível no endereço eletrõnica
http ://p recode referencia.m2atecn elogia.com .b r/usua rio/logi n/ce rtame/d5dcf5 9 5
66ee-4f7c-a2dd-94407c379302/.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos
paracadastronollnk
http://precodereferencia.m2atecnologia,com.b r/usuario/logi n/ce rtame/d5dcf5 95-
66ee-4f7c-a2dd-94407c379302/, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrânica, não
cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros não autorizados

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação

Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo,

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio. responsável pela
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qualo autor
do projeto seja dirigente, gerente. controlador, acionista ou detentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação.
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que Ihe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica. comercial.
económica. financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateralou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da
Lei ng 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que. nos 5 (cinco) anos anteriores a
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente. com trânsito em julgada.
por exploração de trabalho infantil. por submissão de trabalhadores a c(adições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nas casos vedados pela
legislação trabalhista;

'''x
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2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes

do mesmo grupo económico;
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a eia aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP,
atuando nessa condição (Acórdão nP 746/2014-TCU-Plenário)

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem
demonstrativo de atuaçáo em regime cooperado, com repartição de receitas e
despesas entre os caoperados e atendam ao art. 16 da Lei ng 14.133/21 e desde
que pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no
mercado em geral. não necessite de subordinação jurídica entre o obreiro e o
contratado. bem como de pessoalidade e habltualidade.

2,3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão
estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de
pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei ne 11.488, de
15 de junho de 2007

3. INGRESSO NA CONTRATAÇÃO DIRETA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na contratação direta se dará com a
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item

3.2. O fornecedor interessado. após a divulgação do aviso de
direta. encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de
proposta com a descrição do objeto ofertado, a
caso, e o preço.

contratação
Dispensa Eletrõnlca, a

marca do produto, quando for o

3.2.1. A proposta
compreende a integralidade dos custos para
assegurados na Constituição
naç convencões coletivas

também deverá conter declaração de que
atendimento dos direitos trabalhistas

leis trabalhistas, nas normas infralegais,
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas
3.3. Todas as especiHcações do objeto contidas na proposta, em

especialo preço, vinculam a Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários. comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados na proposta inicial, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro. omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos
em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

A gene l
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3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha. no

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência. Prometo Básico ou Prajeto Executivo, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão retirá-
la. substituí-la ou

videnteg

modifica -la
abertura do procedimento

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também,
assinalar "sim" ou "não" em campo próprio do sistema eletrânico, às seguintes
declarações

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei
Complementar nQ 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus ans. 42 a 49;

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso
de Contratação Direta e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem
efetuadas no sistema. assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da
Lei ng 8.213/91

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos. salvo menor. a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7'. XXXlll, da Constituição.

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
4.1. Na data e horário indicado para abertura e julgamento da contratação

direta. será verificada a conformidade da proposta classiHcada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado para a contratação

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração. poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que
tenha apresentado o melhor preço. para que seja obtida melhor proposta com
preço compatívelao estimado pela Administração.

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores
classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado,
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mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação

4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será
reglstrado na ata do procedimento da contratação direta.

4.3. Estando o preço compatível, será solicitada, se necessário, documentos
complementares.

4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentação.

4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
4.5.1. contiver vícios insanáveis;
4.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste

aviso ou em seus anexos;
4.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima da

preço máximo definido para a contratação;
4.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido

pela Administração;
4.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências

deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
4.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuíra

recursos suficientes para executar a contenta o objeto, será considerada
inexequívela proposta de preços que:

4.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero.
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado. acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatória da dispensa não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações
de propriedade do próprio fornecedor. para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração;

4.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais
como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço. ou em caso
da necessidade de esclarecimentos complementares. poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da propostas

4.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço-

4.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas;

4.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de
correçãa a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do
Simples Nacional, quando não cabívelesse regime.

4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das
especiHcações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

''n
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4.10. Se a proposta vencedora for desclassificado. será examinada a

proposta subsequente. e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
4.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no

chat" a nova data e horário para a sua continuidade
4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta. se iniciará a fase

de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

5. HABILITAÇÃO
5.1. Os Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso de

Contratação Direta, a documentação relacionada nos itens a seguir. para Hns de
habilitação:

5.1.1. Habilitação Jurídica
a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercialda respectiva sede;
b) Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEl:

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI. cuja aceitação
f:icará condicionada à veriHcação da autenticidade no sítio
www . po rtald oem p reen d ed o r. g ov . br;

c) No caso de sociedade empresária au empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELl: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o
participante sucursal, filialou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no
Registro Civildas Pessoas Jurídicas do localde sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

f) decreto de autorização. em se
empresária estrangeira em funcionamento no País;

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas
as alterações ou da consolidação respectiva

tratando de sociedade
5.

5.1.2. Regularidade fiscal, sociale trabalhista
a) prova de Inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas

ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional.

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta ng 1.751. de 02/10/2014. do Secretário da Receita
Federaldo Brasile da Procuradora-Geralda Fazenda Nacional;

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS);

kua Dr. Queiroz Limo. 330, Cento, Sotonópoio: - CE. 63.ó2Q:-000.
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d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com
efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei Rg 5.452. de lg de maio de 1943;

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou
municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor. pertinente ao seu ramo de
atividade e compatívelcom o objeto contratual;

f) prova de regularidade com a Fazenda Estaduale/ou Municipal
do domicílio ou sede do fornecedor. relativa à atlvidade em cujo exercício contrata
ou concorre;

g) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lel;

5.1.3. Qualificação Económico-Financeira
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da

sede do fo rnecedor;
b) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício

e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
b.l. As empresas criadas no exercício financeiro da

dispensa deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

b.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao
último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos.
c) comprovação da boa situação financeira da empresa mediante.obtenção. de
índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC).
superiores a l (um). obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas

LG = Ativo Circulante + Realizávela Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante
c.l. As empresas que apresentarem resultado inferior ou

iguala l(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral(LG). Solvência Geral(SG)
e Liquidez Corrente (LC). deverão comprovar capitalou património líquido minjmo
de 5% (dnco por cento) do valor total estimado da contratação ou do item
pertinente

5.1.4. Qualificação Técnica
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a) Comprovação de aptidão compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente,
por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado.

a.l. Os atestados deverão referir-se aos bens/serviços
fornecidos no âmbito de sua atividade económica principal
especificadas no contrato socialvigente;

a.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando. dentre
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atualda contratante e localem que foram fornecidos os bens

b) Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as
informações e condições locais para o cumprimento das obrigações abjeto da
contratação

ou secundária

c) Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida
a seguinte documentação complementar:

c.l. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos
técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato. com as
respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos ares. 4a, incisa XI, 21.
incisa le 42. $$2e a 6e da Lei n. 5.764 de 1971;

c.2. A declaração de regularidade de situação do
contribuinte individual- DESCI, para cada um dos cooperados indicados;

c.3. A comprovação do capital social proporcional ao
número de cooperados necessários à prestação do serviço;

c.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;
c.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-

partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
c.6. Os seguintes documentos para a comprovação da

regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) e.statuto social com a
ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últmas
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de pretensa dos cooperados
que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões secciona:is; e f)
ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
dispensa;

c.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa.
conforme dispõe o art. 112 da Leí n. 5.764/71 ou uma declaração. sob as penas da
lei. de que talauditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador

5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto a
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existência de sanção que impeça a participação no
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

certame ou a futu ra

a) Registro Cadastral de Fornecedores do(a) Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Económico Empreendedorismo e Turismo;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inldâneas e Suspensas - CEIA,
mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); (Acórdão n' 1.793/2011 - Plenário);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(Acórdão n(www.cnj.jus.br7improbidade.adm/consultar:requerido.php).
1.793/2011 - Plenário);

d) Lista de Inidâneos mantida pelo Trlbunalde Contas da União - TCU.

:''"\ 5.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a
substituição das consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps-tcu gov.br/);

5.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa
fornecedora e também de seu sócio maioritário, por força do artigo 12 da Lei n
8.429. de 1992, que prevê. dentre as sanções Impostas ao responsável pela prática
de ato de improbidade administrativa. a proibição de contratar com o Poder Público.
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qualseja sócio majoritário.

5.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a
existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas. o gestor diligenciará para ve.riflcar
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

5.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio
dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares. dentre outros;

5.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação
previamente à sua desclassificação.

5.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado
habilitado, por falta de condição de participação

5.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos
fornecedores lerá verificada por meio do Cadastro de Fornecedores, nos
documentos por ele abrangidos.

5.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovaçoes
constantes do Cadastro de Fornecedores para que estejam vigentes na data da
abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado. a respectiva
documentação atualizada

5.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a habilitação do
fornecedor. exceto se a consulta aos sítios eletrânicos oficiais emissores de
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de

'x
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Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-
los. em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de habilitação.

5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

5.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123. de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estaduale municipal e (b) da apresentação do balanço
patrimoniale das demonstrações contábeis do último exercício

5.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos
exigidos. a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
continuidade.

5.8. Será habilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja
por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos. ou apresenta-los em
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta

5.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente. na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

5.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor
será habilitado

''\

6. CONTRATAÇÃO
6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação

será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

Administração.razo de vigência da contratação prorrogável conforme previsão nos

Rua Dr. Quoiroz Limo. 330, Centro, Sotanópolo - a. Ú3.620-00D.
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7. SANÇÕES
7.1. Comete ínfração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das

infrações previstas no art. 155 da Lei ne 14.133, de 2021, quais sejam:
7.1.1. dar causa à inexecução parcialdo contrato;
7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletívo;

7.1.3. dar causa à Inexecução totaldo contrato;
7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato

superveniente devidamente justificado;
7.]..6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado;

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para.o
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrõnica ou a execução
do contrato;

7.1.9. fraudar a dispensa eletrânica ou praticar ato fraudulento na
execução do contrato;

7.1.10. comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

7.1.10.1. Considera-se comportamento inldõneo, entre outros, a
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento
como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da
contratação direta

7.1.11. praticar fitos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste
certame;

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores 6cará sujeito. sem prejuízo da responsabilidade civile criminal,
às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de
Contratação Direta. quando não se Justificar a imposição de penal.idade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s)
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos
subitens 7.1.1 a 7.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmb.ito da
Administração PúbHca direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a

Rua Dr. Queiroz Lama. 330, Centro. Solonópole - CE. ó3.620-000.
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sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7
deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar. que
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12. bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
7.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

integridade. conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as
demais sanções

7.7. A apuração e o julgamento das infrações administrativas, seguirão seu
rito normalna unidade administrativa.

7.8. O processamento do PAR - Processo de Apuração de Responsabilidade.
não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.

7.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla. defesa ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei ne 14.133.
de 2021. e subsidiariamente na Lei ne 9.784. de 1999.

7.10. As sanções por atou praticados no decorrer da contratação estão
previstas nos anexos a este Aviso.

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrõnico oflcialdo(a) Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Económico Empreendedorismo e Turismo e no(s)
endereço(s) eletrõnico(s) https://compras m2atecnologia .com .br/.

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou
habilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá

8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

Rua Dr:, Queiroz Limar 330, Centro. Sotonói)clü - CE. 63.620'400.
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8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação
exigidas.

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será
operacionalizada fora deste procedimento.

8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme Q caso.
8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas

se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados,
procedimento deserto.

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores. cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Dieta. deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação .

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável
pelo ânus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido. desde que não haja comunicação em contrário.

8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão
o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e
na documentação relativa ao procedimento. . ::; ,

deste Aviso.
8.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrânico.
8.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos.

os seguintes anexos:
8.13.1. ANEXO 1- Termo de referência/Projeto Básico;

''b
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8.13.2. ANEXO 11- Minuta de Termo de Contrato

Solonópole/CE, 24 de julho de 2024

Rua Dr. Queiroz Lama, 33D. Contra, Salonopolo ' CE, 63.62Q-000.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Ng 00017.20240614/0004-02

1. DO OBJETO
1.1.' CONTRATAÇÃO DE PESSOA JuníDicA PARA A PRESTAÇÃO DF ?ERVlç9?

ECONÓMICO,EMPREENDEDORISMO E TURISMO
1.2. A contratação será divida em Item(s). conforme tabela constante abaixo;

RIA E CONSULTORIA NO i 1.664.00
1 1 i)ÉêÊiiVOLviueNTO DE ATIVIDAD

prestacao de servicos de assessoria e consultoria no desenvolvimento de atividad

UND

Hora

aceitabilidade das propostas

}:
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de abril de 2021. serão instruídos com Q TR, observado as ressalvas estabelecidas

provisoriamente vencedor.Art. ga O TR deverá estar alinhado com, o Plano de
Contratações Anual e com o Plano Diretor de Logística Sustentável, além de outros
nstrumentos de planejamento da Administração.Art. 10. 0 TR será elaborado
conjuntamente por servidores da área técnica e requisitante, bem. como, pela
autoridade competente do Órgão demandante e. quando houver,,pela e.quipe de

podendaser utilizado para fins de dispensa o ETP originário do .procedimento a que
deu causa acontratação direta;lll - É dispensada nos casos de prorrogações dos
contratos de servços e fornecimentoscontínuos;lV - É facultada no caso de

'''x
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fase preparatória do procedimento de contratação, bem como, subsidiar o futuro
nstrumento convocatória do procedimento;Portanto, constata-se que, embora a
elaboração do Estudo Técnico Preliminar seja a regra geral, constituindo a primeira
etapa do planejamento de licitação. o próprio legislador optou por excepcioná.-lo em
alguns casos. permitindo que o Termo de Referência seja o Instrumento basilar
nestes casos.Outrossim. a depender da matéria que esteja sendo abordada, o ETP
será mais aprofundado (mercado com alternativas, demanda que imponha o ex.ame
de viabilidade. requisitos da Administração que trazem determinados empecilhos,
etc.) ou mais simplório, existindo, ainda, situações em que a sua elaboração pode
ser dispensável.'com' a motivação correspondente. É o caso de demandas
conhecidas repetidas, óbvias (algumas prorrogações contratuais. por exemplo); de
demandas urgentes (contratação emergencial, por exemplo); de contratos com alta
relação custo-benefído (dispensa em razão do valor) coma .o que está:sendo
tratado neste processo.Seguindo essas diretrizes, a Secretaria de Desenvolvimento
Rural. Pesca e meio Ambiente, entendendo pela possibilidade do Termo de
Referência descrever a solução e demais informações quanto a valores. prazos
quantidades, direitos e obrigações vinculada a contratação para o processo em
epígrafe.

CF/1988/
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XXI - ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condições a todos
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e económica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações

Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será feita de
forma direta. O novo 'regulamento geral das licitações. a Lei n' 14.133 de OI de
abril de 2021, a exemplo da Lei n' 8.666/93. também prevê os casos.em que se
admite a contratação direta, podendo a licitação ser dispensávelou inexigível

A nova Lei de Licitações, sancionada no dia 01 de Abril de 2021. trouxe
inovações diversas, inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em seu
Art. 75. inciso XV, que assim preconizou:

'1

Da Dispensa de Licitação - Art. 75, inciso XV
Art. 75. É dispensável a licitação: (.-...) XV - para
contratação de instituição brasileira que tenha por
finalidade estatutária apoiar, captar e executar
atividades de ensino. pesquisa. extensão,
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico
e estímulo à inovação, inclusive para gerir
administrativa e financeiramente essas atividades. ou
para contratação de instituição dedicada à
recuperação social da pessoa presa, .desde ,que o
contratado tenha inquestionável reputação ética e
profissional e não tenha fins lucrativos;

'''x

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OnJETo-

5.1. Prazo e execução: e execução dos serviços é de 06 meses, contados do
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assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

5.1.2.2.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser
estendido de forma a garantir maior possibilidade ao contratante de verificação da
adequação do serviço contratado

5.1.2.2.2. O referido prazo pode ficar suspenso ou
mesmo ser prorrogado, em eventual discordância das condições de prestação e
validação, de modo que a CONTRATADA faça os ajustes necessários de correção, ou
apresente as justificativas pertinentes a avaliação realizada.

5.1.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o(s) serviço(s)
executado(s) em desacordo com os termos do Projeto Básico.

5.1.4. Se no ato da entrega do(s) serviços a nota fiscal/futura não for aceita
pela Administração, devido a irregularidades em seu preenchimento, será precedida
a sua devolução para as necessárias correções. Somente após a reaprSsentação do
documento, 'devidamente corrigido, e observados outros procedimentos, se
necessários, procederá a Administração ao recebimento provisório do(s) serviço(s)

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e
fiscalizar sua execução;

6.1.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo
com os critérios estabelecidos neste Projeto Básico;

6.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em
conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;

6.1.4. Supervisionar a execução do objeto do Contrato. exigindo
presteza na execução e correção das falhas eventualmente detectadasj .6.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas
regulamentares e contratuais cabíveis; . .... n

' 6.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento a LUNIKnlnuó.
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato; . .

6.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrenclas
relacionadas com a prestação dos serviços;

6.1.8. Prestar' as informações e os esclarecimentos pertinentes que
venham a ser solicitados pelo representante da CONTRATADA;

6.1.9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos

regularizaçã 6.1.12. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas

dependências para a execuçaooms selvlços; o dos serviços e ateste das respectivas

'''h
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Projeto Básico, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato'da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Proejto

7.1.1. Indicar formalmente preposto apto a representa-la junto à
CONTRATANTE, que deverá responder pela flelexecução do contrato;

7.]..2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do
fiscaldo contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

7.1.3. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por.parte.da
CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo
prontamente às reclamações formuladas; . .. ..
' 7.1.4. Tomar todas as providências necessárias à Hel execução aos

sewiços objeto do Contrato;quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE

medida necessária;Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade
com as obrigações"assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

relatóriosedocumentaçãotécnica àAdministração; . .:
7.1.11. Prestar todas as informações e esclarecimentos sollc.luauu> pela

CONTRATANTE, julgados necessários à boa gestão do contrato; :. . .
'' ' ' 7.1.12. Cumprir com os prazos, disposições e especitt(-açuc)

CONTRATANTE;
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7.1.16. Apresentar a CONTRATIANTE, sempre que exigido pela equipe
de fiscalização do contrato, relatórios e outros documentos inerentes à execução
dos serviços;

7.1.17. Manter sigilo de todos os dados
CONTRATANTE obtidas em função da execução dos serviços;

7.1.18. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência
nas dependências da CONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina
por este Instituído, mantendo-os devidamente identificados;

7.1.19. Orientar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos
produzidos e abster-se de transferir responsabilidade a outrem;

7.1.20. Assumir a responsabilidade por todos os encargos
previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em
vigor. obrigando-se a salda-los na época própria. uma vez que seus empregados
não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

7.1.21. Assumir a responsabilidade por todas as providências e
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho. quando.
em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução
do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas dependências da
CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros;

7.1.22. Abster-se de remanejar ou desativar equipamentos ou recursos
sem prévia autorização da CONTRATIANTE;

7.1.23. Fornecer à sua equipe técnica todos os materiais necessãnos
para a prestação dos serviços;
r - 7;1.24. Responder por quaisquer acidentes de que possam sofrer os
seus empregados, quando em serviço nas dependências da CONTRATANTE;

7.1.25. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos
serviços. quando couber. nos termos das legislações em vigor;

7.1.26. Abster-se de veicular publicidade acerca do contrato. salvo
mediante prévia autorização da CONTRATANTE.

ou informações da

8 DA SUBCONTRATAÇÃO
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório

ALTERAÇÃO SU veITIVA ão, cisão ou incorporação da contratada .c.om/em. outra

Rua Dr. Queiraz Lama, 330. Centra. Solonópale - CE, 63.620-00D. - - -.
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L
e. na ocorrência desta. não implica em co-responsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com o $ 2g do art. 140 da Lei ne 14.133,

l0.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano.
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis

de 202 ].

11. DO PAGAMENTO
[1.].l, O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional,

meio de emssão de Ordem Bancária, para crédto em conta corrente da
CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is)
atestada(s) pela Administração, na forma e prazo estabelecido neste Prometo Básico.

11.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o 'atesta
pelo servidor competente. condicionado este ato à verificação da conformidade da
Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados.

acarretando qualquer ónus para a Contratante. . .. . .....
11.4. Será considerada data do pagamento o dia em que consl l uniu

('tjtdã Rua Dr. Quoiroz Limo. 330. centro, Solonópale - E. 63.620-000.
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oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

11.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado
que a taxa de compensação financeira devida pe.la Contratante, entre a data do
venc mento e o efetivo adimplemento da parcela. é calculada mediante a aplicação
da seguinte fórmula: EM = lx N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
1= Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurada
1:(TX)( 6/100) l- 0,00016438 . .365 TX = Percentualda taxa anual = b'%Q

12. DAS SANçõESADMINISTRATIVAS ... . . : -a
12.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 13) aa Lei ll:

14.133. de 2021, a Contratada que

'«. ; ...:.i;ili1'3UIHB:lZ lãUih : :'=.g=!:
coletivo;

proposta;

4

12.1.7. ensejar o retardamento da ex.ecução ou da entrega do objeto

execução do contrato; . . . : ..
12.1.9. fraudar a dispensa eletrânica de

fraudulento na .i.ecuçilo do contrata;de modo inidõneo ou cometer fraude de

qualquer natureza;l. praticar ates ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da
dispensa eletrânica de licitação;

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no

'''1

licitação ou praticar ato

a, Le

seguintes sançõ2s;: . advertência por faltas leves. assim entendidas aquelas que não
acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

Rua Dr. Quairoz Lama. 330. centro. Solonópolo - q. 63 .620-000.
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12.2.2. Multa de 0.33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de

atraso, na execução dos serviços. calculado sobre o valor correspondente à parte
nadimplente, até' o limite de 9.9% (nove vírgula nove por cento). que corresponde
até 30 (trinta) dias de atraso;

12.2.3, Multa de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia
de atraso. na execução dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso,
sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a
critério do órgão contratante. quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

12.2.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da
contrato/nota de empenho. por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo
de demais sanções;

li.2.S. Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa
injustificada do adjudit:atário em :assinar o contrato ou retirar o instrumento

s . l. :l. .!JA .Aln

equivalente e/ou entrega da garantia contratual, dentro do .prazo estabelecido. pela
administração.' recusa parcial ou total na entrega do material, recusa n.a conclusão
do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte
inadimplente;e ; . . . . ..,...,... .

''' 12.2.6. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de

empenho3peiarlnexecuçaa totaldo contrato.alidades do art. 156, 111 e lv da Lei ng
14.133. de 2021, as empresas e os profissionais que:

12.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar. par meio
dolosos, fraude fiscalno recolhimento de quaisquer tributos;

12.3.2. tenham praticado ates ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;

12.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a

Forencedores.

wiaa Rua Dr. Queiroz Limo. 330. Corara, Solonópolo - U, 63 .620-000.
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13.4. É dever da contratada, observar entre outras: o menor impacto sobre

recursos naturais como flora, fauna, ar. solo e água; preferência para materiais,
tecnologias e matérias-primas de origem local; maior eficiência na utilização de

naturais como água e energia; maior geração de empregos,
preferencialmente com mão de obra local; uso de inovações que reduzam a pressa.o
sobre recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos naturais
utilizados nos serviços.

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas correrão a conta de dotações específica do orçamento

do(a) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Económico Empreendedorismo e
Turismo, na classificação económica 1701.04.122.0001.2.084 - Manutencao da
Secretaria de Desenvolvime to Económico, Empreendedorismo e Turismo. no(s)
elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica, R$ 59.904,00 (cinquenta e nove mil. novecentos e quatro reais);

Solonópole/CE, 24 de julho de 2024

LAYANNA CRISTINA NOGUEIRA PINHEIRO
RESPONSÁVEL

APROVO o Projeto Básico elaborado, por entender que
requisitos necessários para esta contratação

ele cumpre todos os

JOSE A(:RIBEIITÕ PINHEIRO
ORDENADOR(A) DE DESPESAS

c'üidü Rua Dr. Queiroz Lama. 330. Centro. Solonópole ' CE. 63.620-000.
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 0001720240614000102

1. DescriçÉo da Necessidade da ContrataçÉa

A Secretaria de Desenvolvimento Económico, Empreendedorismo e Turismo da Prefeitura
Mun clpalde Soloriõpole, no Estado do Ceará, identiOcou a imperativa necessidade de contratar
uma pessoa jurídica altamente qualiOcada para a prestação de serviços técnicos especializados
em consultoria no âmbito do prometo "Cidade Empreendedora". Esta contratação é crucial para

estratégica entre os diversos setores económicos da regiEo

2. Área requisitante

Área requisitante Responsável

Sec. Mun. de Des. Econ. Empre e Turismo Layanna Cristina Nogueira Pinheiro

3. Descrição dos Requisitos da ContrataçÉo

Rua Dr. Quaimz Limo, 330. Centro. Solonopole - U, 63.62D-QOD.
CNPJ: 07.733.256/00D1-57 l Fole: (88) 3518 13B7 l www.solonopolo.ce.gov.ur
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exigidos, promovendo a proteçÉo ambientale a responsabilidade social, em conformidade com o
estabelecido na Lei n' 14.133/2021

Requisitos Gerais

e Experiência comprovada da empresa em projetos de desenvolvimento territorial, com
evidências de trabalhos similares realizados nos últimos cinco anos.

e Equipe técnica qualiOcada, incluindo especialistas nas áreas de desenvolvimento económico
planejamento urbano, sustentabilidade e inovação

e Capacidade técnica e operacional para execuçÉo do projeto em conformidade com o
cronograma estabelecido

e Disponibilidade para início imediato do prometo após a contrataçÉo

Requisitos Legais

e Regularidade fiscale trabalhista, comprovada através de certidões negativas de débitos.
+ Cumprimento das disposições contidas na Lei n' 14.133/2021, relativas aos princípios da

adminlstraçÉo pública no processo de licitaçÉo
Atendimento És normativas municipais, estaduais e federais aplicáveis É prestação de
serviços contratados

Requisitos de Sustentabilidade

Aplicação de práticas de gestEo ambientalmente sustentáveis e de baixo impacto durante a
execuçEo do projeto.
Propostas que incluam a utllizaçÉo de tecnologias e materiais sustentáveis. favorecendo a
economia de recursos naturais e reduçEo de desperdícios
Estratégias para inclusÉo socÊale desenvolvimento localcomo parte integrante do prometo

Requisitos da Contratação
'''x

DemonstraçÉo de metodologias eOcazes para planejamento e implementação dos eixos
estratégicos do prometo "Cidade Empreendedora'.
Planos de trabalho que prevejam o monitoramento contínuo e avaliaçÉo de impacto das
intervenções realizadas

e ProposiçÉo de métricas claras e objetivas para aferiçÉo dos resultados alcançados e reporte
periódico É administraçÉo municipal

A especiOcaçÉo dos requisitos deve atender integralmente És necessidades do projeta "Cidade
Empreendedora", sem impor exigências desnecessárias ou supersaturar de especiOcações que
restrinjam a participação competitiva no processo licitatório. Sendo essencial que os requisitos
estabelecidos promovam a inclusão, estimulem a inovação e assegurem a execuçÉo eOciente do
projeto, sempre pautados pela busca de soluções sustentáveis e inclusivas que contribuam para o
desenvolvimento económico, sociale ambientalde Solonópole

Rua Dr. Quêiroz'Liça. 33a, Centra. Solonópóie:-: CE:óa;;&20rot)o-
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4, Levantamento de mercado

Para atender És necessidades da Secretaria de Desenvolvimento Económico, Empreendedorismo
e Turismo da Prefeitura M unicipalde Solonópole na prestação de serviços técnicos especializados
em consultoria especializada em desenvolvimento territorial por meio do prometo "Cidade
Empreendedora", realizou-se um levantamento amplo de mercado para identiOcar as principais
soluções de contrataçÉo entre os fornecedores e os órgãos públicos. As soluções identiOcadas
foram

e Contratação direta com o fornecedor: Envolve negociação dlretamente com a empresa que
oferece os serviços de consultoria necessários, sem intermediários. Esta opçEo permite uma
comunicaçÉo mais ágile direcionada com o prestador de serviço

B ContrataçÉo através de terceirizaçÉo: Consiste na contrataçÉo de uma empresa especializada.
que Olaria responsável por gerenciar todos os aspectos do prometo, incluindo a seleçEo de
consultores especializados para cada uma das áreas contempladas pelo prometo "Cidade
Empreendedora

B Formas alternativas de contratação: Considera-se a utilizaçÉo de consórcios de empresas ou
parcerias público-privadas (PPPs) para a execuçÉo dos serviços, o que poderia diversiOcar as
fontes de conhecimento e especiaíizaçÉo disponíveis para o prajeto.

Após a análise das opções de contrataçÉo citadas acima e considerando as especiOcidades do
prometo "Cidade Empreendedora', a soluçÉo mais adequada para atender as necessidades dessa
contratação seria a contratação através de terceirÊzaçÉo. Esta opção oferece maior Lexlbilidade e
capacidade de gerenciamento do escopo complexo e multidisciplinar do projeto, abrangendo os
quatro eixos estratégicos fundamentais para a gestão municipal. Além disso, a terceirizaçÉo
permite maior controle de qualidade e seguimento dos cronogramas pela Secretaria, pela
centralizaçÉo da responsabilidade em um único prestador de serviços, que seria escolhido com
base em sua experiência comprovada, metodologias inovadoras e capacidade de entrega de
resultados tangíveis dentro dos prazos estabelecidos.

A compatibilidade das propostas com os valores praticados no mercado será assegurada por meio
de pesquisa de preços, conforme estabelece o Art. 23 da Lei Ro 14.133/2021, garantindo a seleçEo
da proposta mais vantajosa e a eOciência no uso dos recursos públicos. Além disso, a escolha por
esta forma de cantrataçÉo alinha-se aos princípios de eOciência. economicidade e
desenvolvimento nacionalsustentável, da mesma lei, contribuindo para o alcance dos objetivos do
projeto de modo eficaz e sustentável

5. Descrição da solução como um todo

Após uma análise minuciosa das necessidades da Secretaria de Desenvolvimento Económico
Empreendedorismo e Turismo de Solonópole e um aprofundado estudo das soluções de mercado
a proposta para a prestação de serviços técnicos especializados em consultoria

Rua Df. Qt@iróz Lama. 33a, Centra. âolonópale; T CE ú3.é20
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especializada no desenvolvimento territorial alinhada ao prometo "Cidade Empreendedora" se
cristaliza como a mais condizente e adequada, observando os preceitos expressos na Lei
14.133/2021

Esta solução envolverá a implementaçÉo de estratégias em quatro eixos estratégicos essenciais
Desenvolvimento Económico e InovaçÉo, Fomento ao Empreendedorismo Local, Turismo e
Desenvolvimento Sustentável, e Planejamento Urbano e Infraestrutura. Esse planejamento é
orientado pela busca da eOciência, eOcácia, e efetividade, princípios fundamentados pelo art. 5o da
Lei 14.133/2021, direcionando todas as ações para o interesse público e o desenvolvimento
sustentável

A estratégia proposta contempla

Diagnóstico detalhado: Avaliação abrangente das potencialidades locais. identiOcando
desaOos e oportunidades especíOcos de Solonópole. Esta fase atende ao estabelecido no
nciso IV do art. 18 da Lei 14.133/2021, que demanda o levantamento e análise da situação
atual para fundamentar a escolha da soluçÉo
Planejamento estratégico integrado: Desenvolvimento de planos estratégicos focados nos
quatro eixos deOnidos promovendo a cooperação inter-setoriale a otlmizaçÉo dos recursos.
Essa metodologia está alinhada ao que dispõe o art. 6', XX, da Lei 14.133/2021, ao caracterizar a
solução que melhor atende ao interesse público envolvido
CapacitaçÉo= Programas de formação e atualizaçÉo pro0ssionaldirecionados aos gestores
ocals e empresários, visando dotar a administraçÉo locale o tecido empresarialde melhores
praticas de gestão e inovaçÉo, conforme depreende-se dos objetivos previstos no art. ll
incentivando a inovaçÉo e o desenvolvimento nacionalsustentável
Monitoramento e AvaliaçEo: Implementação de um sistema de monitoramento contínuo e
avaliação de resultados garantindo a ajustabilidade da estratégia e a men$uraçÉo de seu
nnpacto, em observância ao art. 12, que ressalta a importância da efetividade e eOciência dos
procedimentos

'''\ Conclui-se assim, que a solução proposta emerge nÉo apenas como uma resposta aos desaOos
identiOcados. mas como um facilitador para o alcance de uma gestão municipal inovadora,
dinâmica e capaz de promover o desenvolvimento sustentável de Solonópole. Tal solução

municipale as leis orçamentárias.

6. Estimativa das quantidades a serem contratadas

nEM

PRESTAÇÃO DE SERVICOS DE ASSESSORA E CONSULTORA NO
DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDAD

DESCRIÇÃO QTD.

1.664.000

Rua Dr.:Qüeiroz Lama.;33õ. CehtrQ;golonópàle' :CÇÚ3..Ó2Qm8:
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+Soíii8floie
!03

Especificação: PRESTACAO DE SERVICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NO DESENVOLVIMENTO DE ArlVIDAD

nEM DESCRIÇÃO QTD. UND

7. Estimativa do valor da contratação

PRESTACAO DE SERVICOS DE ASSESSORA E
CONSULTORIA NO DESENVOLVIMENTO DE
ATIVtDAD

DESCRIÇÃO QTO.:#àê!®ib$UNO V,-UNn'(R$)gI ÊV.TOTN- (R$)

1.664,000 36,00 59.904.00

Especificação: PRESTACAO DE SERVICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NO DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDAD

Deste modo, como tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas, temse que o valor
médio estimado. conforme dados demonstrados acima, totalizami à monta de R$ 59.904,00
(cinquenta e nove mil. novecentos e quatro reais)

B. Justificativas para o parcelamento ou nÉo da solução

Considerando os princípios estabelecidos pela Lei n' 14.133/2021, o processa de contratação em
questÉo folsubmetido a uma cuidadosa avaliação quanto É divisibilidade do objeto proposto para
licitação e sua subsequente abordagem em termos de parcelamento. Essa decisão. orientada a
assegurar a viabilidade técnica e económica da contratação, permitindo uma ampla particÊpaçEo
competitiva no processo licitatório, fundamenta-se nos seguintes pontos:

Avaliação da Divisibilidade do Objeto: Análises detalhadas demonstraram que o objeto de
licitaçÉo é tecnicamente divlsívelsem que haja prejuízo para sua funcionalidade ou para os
resultados buscados pela Administração. Essa divisibilidade está alinhada És necessidades
da Secretaria de Desenvolvimento Económico, Empreendedorismo e Turismo para o projeto
'Cidade Empreendedora:
Viabilidade Técnica e Económica: Foi veriOcado que o parcelamento do projeto em lotes
para abordagem dos 4 eixos estratégicos de atuaçÉo nÉo apenas é técnica e
economicamente viável, mas também assegura a qualidade e a eOcácia desejada dos
resultados Orais. Assim, conOrma-se que o parcelamento fortalece o projeto sem
comprometer os objetivos da contrataçEo
Economia de Escala: Levou-se em conta que o parcelamento proposto nEo resulta em perda
de economia de escala. Contrariamente, identiOcou-se que a adoçÉo de lotes pode
proporcionar uma gestÉo mais eOciente das recursos, reduzindo custos operacionais e
maximizando os recursos financeiros disponíveis:
Competitividade e Aproveitamento do Mercado: A estratégia de parcelamento aumenta
substancialmente a competitividade, permitindo a participação de um espectro mais amplo
de fornecedores, incluindo m icro e pequenas empresas locais, o que está em consonEncia
com a política de fomento económico local
Análise do Mercado: Complementando as justiOcativas, uma análise do mercado indicou que
o parcelamento alinha-se És práticas setoriais, especialmente no contexto de prestaçEo de

Rua Dr, Queir02 Limaí33G, Centros $olonõpoie CE.;Ó3 .62ü=Q00-
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serviços especializados como consultorias, onde diferentes entidades possuem expertises em
específicos eixos estratégicos:

eConslderaçEo de Lotes: Por 0m, a conOguraçEo de lotes foi pensada para abranger a totalidade
do prometo "Cidade Empreendedora', proporcionando uma gestão mais eOcaz e a possibilitar
a participação de variedade maior de fornecedores especializados em distintas áreas
fomentando, assim, o desenvolvimento económico e técnico local

Em suma, o parcelamento da solução proposta para este projeto foi cuidadosamente considerado
e validado perante os critérios de viabilidade técnica, económica e estratégica,: garanti ndo assim o
alinhamento És melhores práticas de mercado e aos objetivos da AdministraçÉa Pública, conforme
os princípios norteadores da Lei n' 14.133/2021. Esta decisão pelo parcelamento em lotes assegura
uma abordagem mais inclusiva e eOciente, promovendo a justa competição e o aproveitamento
ótimo do mercado

9. Alinhamento entre a ContrataçÉo e o Planejamento

Este processo de contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços técnicos
especializados em consultoria especializada no desenvolvimento territorial por meio do projeto
Cidade Empreendedoras, em 4 eixos estratégicos para a gestão municipal, está em pleno

alinhamento com o Plano de Contratações Anualda Prefeitura Municipalde Solonópole para o
exercício Onanceiro correspondente. A inclusÉo deste processo no Plano de Contratações Anual
decorre da priorizaçÉo estratégica da Secretaria de Desenvolvimento Económico,
Empreendedorismo e Turismo no fortalecimento do desenvolvimento económico local
promoçEo do empreendedorismo, otimizaçÉo da gestão de recursos naturais e melhoria da
infraestrutura para turismo

Conforme estabelecido na Lei n' 14.133/2021, o Plano de Contratações Anualé um instrumento
fundamental para assegurar que todas as contratações realizadas pelo município estejam em
consonÉncia com suas necessidades e objetivos estratégicos. além de promover a economicidade
e o desenvolvimento sustentável. A identiOcaçÉo da necessidade de contratação de serviços
especializados em consultoria para o desenvolvimento territorialfoi realizada com base em estudos
preliminares que indicaram essa açÉo como estratégica para o alcance dos objetivos de
desenvolvimento municipalcontemplados no plano de governo

Este alinhamento assegura nÉo apenas a vitalidade e relevÉncia da contratação proposta para
atender És demandas atuais e futuras da Secretaria de Desenvolvimento Económico,
Empreendedorismo e Turismo. mas também contribui para a integração e sinergia entre diferentes
políticas públicas municipais, maximizando os impactos positivos no desenvolvimento económico,
sociale ambientalde Solonópole.

Portanto. a execução desta contratação está nÉo apenas alinhada, mas é uma açÉo prioritária
dentro do Pláho de Contratações Anualda Prefeitura Municipalde Solonópole, reforçando o
compromisso da administração pública com o planejamento estratégico, a transparência e a

Rua DF::Quéirüz Cima, 338, Centra, ãalonép0[8 :- CEi á3.&20-000.
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gestão eOciente dos recursos públicos, em consonÉncia com os preceitos de legalidade, eOciência,
economicidade e desenvolvimento nacionalsustentável, conforme princípios estabelecidos pela Le
no 14.1 33/2021

10. Resultados pretendidos

O objetivo primordial da contrataçÉo de serviços técnicos especializados em consultoria
especializada para o desenvolvimento territorialpor meio do prometo "Cidade Empreendedora", com
foco em 4 eixos estratégicos para a gestão municipal, é propiciar um impacto substancial e
duradouro sobre o desenvolvimento económico, social e ambiental do município de
Solonópole/Ceará. Este projeto, alinhado É Lei 14.133/2021, busca nÉo só atender És necessidades
mediatas da Secretaria de Desenvolvimento Económico, Empreendedorismo e Turismo, mas
também estabelecer fundamentos sólidos para um crescimento sustentávele inclusivo no longo
prazo. Assim, os resultados pretendidos podem ser detalhados em conformidade com os seguintes
aspectos, embasados nas diretrizes da referida lei

MaximizaçÉo da Economicidade e EOciência das Recursos Públicos: Conforme estabelecido
pelo Art. 5' da Lei 14.133/2021, a seleçÉo da proposta mais vantajosa para a administração
pública, considerando o ciclo de vida do objeto. visando a promoçEo da desenvolvimento
nacional sustentável. Espera-se alcançar um emprego eOciente dos recursos públicos
otimizando os investimentos e garantindo resultados qualitativos e quantitativos mensuráveis
Desenvolvimento e Inovação Económica Local: Em linha com o objetivo da lei de incentivar a
novaçÉo e o desenvolvimento (Art. ll, IV), o prometo visa fomentar a economia local, por meio
da capacitaçÉo empresarial, do incentivo ao empreendedorismo. e da elaboração e
implementaçEo de planos e ações estratégicas que promovam um crescimento económica
diversiOcado e inovador. Espera-se, assim, notávelavanço nos índices de desenvolvimento
humano e económico do município
Sustentabilidade Ambiental e : Responsabilidade Social: Atendendo aos preceitos de
desenvolvimento nacional sustentávele Es diretrizes para análise de impacto ambiental descritos
no Art. 18. Xllda Lei 14.133/2021, o projeto procura incorporar práticas suste ntáveis nas iniciativas
empresariais e na gestÉo dos recursos naturais, promovendo a consciência ambiental e a
responsabilidade social empresarial como eixos de desenvolvimento
PromoçÉoda lsonomia e Competitividade: Em alinhamento ao Art. 11, 11, da legislação, que
assegura tratamento isonómico entre os licitantes e promove a justa competiçÉoLeste
prometo 'pretende criar um ambiente de negócios equitativo. fomentando a participação de
pequenas e médias empresas locais nos processos de compras públicas, contribuindo para o
fortalecimento da economia local.
Melhoria da Infraestrutura Municipal: Segundo o Art. 18, Vlllda mesma lei, que se refere ao
planejamento e É exigência de providências previamente É celebração do contrato espeEa-
se, como resultado do prometo, a signiOcativa melhoria da infraestrutura urbana e a facilitaçÉo
o acesso a serviços públicos essenciais, ampliando a qualidade de vida dos habitantes e a

atraçÉo de turistas e novos investimentos ao município.

'''x
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Em síntese. a expectativa é que a implementação do projeto "Cidade Empreendedora' propicie a

futuro promissor, posicionando-o como referência em gestEo municipal empreendedora e
sustentável

11. Providências a serem adotadas

Para garantir a efetiva implementação do prajeto "Cidade Empreendedora" e o atingimento de seus
resultados esperados, a Secretaria de Desenvolvimento Económico. Empreendedorismo e
Turismo deve adotar as seguintes providências:

econõm co sustentáia e e Solonópole.lorar o uso de soluções tecnológicas e inovações em
processos será ços ' e produtos, aliando conhecimento técnico especializado e práticas

''\
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contrataçÉo do serviço de consultoria especializada quanto as demais despesas operacionais
envolvidas

Desenvolvimento Económico, Empreendedorismo e Turismo

42. Justificativa para adoçÉo do registro de preços

referida lei

tempo''x
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efetivo das necessidades identiOcadas pela Secretaria de Desenvolvimento Económico,
Empreendedorismo e Turismo do município.

Em síntese. a administraçEo optou por nEo adotar o registro de preços após cuidadosa revisEa
dos aspectos legais. técnicos e económicos envolvidos, assegurando. assim, que a escolha pela
modalidade de contratação está em conformidade com a. Lei n' 14.133/2021 e alinha-se Üs
melhores práticas de governança pública, visando a obtenção de resultados que melhor atendam
ao interesse público.

13. Da vedaçÉo da participaçÉo de empresas na forma de consórcio

ÊM.③
dos objetivos pretendidos pela Administração

empresas sob a forma de consórcio.

prometo "Cidade Empreendedora'

14.133/2021, otimizando o uso dos recursos públicos disponíveis

Rua Dr. Queiraz Lama. 33a, Centro. golonópole - CE. 63.ó20-00a.
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eventualmente, culminar em entraves operacionais, técnicos e legais indesejáveis ao bom
andamento e É conclusÉo exitosa do projeto

Desta forma, pondera-se que a vedação da partícipaçEo de empresas na forma de consórcio é
medida que se impõe como necessária e prudente, assegurando, assim, a escolha da proposta
mais vantajosa para a Administração Pública, nos moldes do interesse público e em estrita
observEncia aos princípios norteadores da Lei no 14.133/2021, especialmente quanto aos critérios
de julgamento objetivo, segurança jurídica, razoabilidade, e desenvolvimento nacionalsustentável.

14. Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras

Conforme estabelecido pela Lei no 14.133 de I' de abrilde 2021. a consideraçEo e identiOcaçÉo de
possíveis impactos ambientais decorrentes de contratações públicas, bem como a deOniçEo de
medidas mltigadoras, sÉo essenciais para garantir a sustentabilidade e a minimização de danos
ao meio ambiente. Neste contexto, a presente cantrataçÉo contempla o desenvolvimento e a
implementaçÉa de práticas alinhadas aas princípios do desenvolvimento nacional sustentável.
um dos pilares fundamentais expressos na lei mencionada

Para assegurar a efetividade dessas práticas, serão adotadas estratégias preventixras e corretivas
desde a fase de planejamento até a execução do contrato, visando o menor impacto ambiental
possível. A incorporaçEo de requisitos de sustentabilidade e de eOciência no uso de recursos
naturais no termo de referência ou no prometo básico, conforme aplicável, é uma diretriz explícita
da lei supracitada. reforçando o compromisso com práticas que promovam a conservação do
meio ambiente e a redução da pegada ecológica

As medidas mitigadoras, por sua vez. serão projetadas para atender Es especiOcidades da
contratação. contemplando o uso racional de materiais, a gestão adequada de resíduos e a
promoção de tecnologias e processos de baixo impacto ambiental. Além disso, o planejamenta da
contrataçÉa deverá incluir avaliações regulares dos métodos empregados, possibilitando a
readequaçÉo das medidas de mitigaçÉo sempre que necessário para garantir a eOcácia no
atendimento aos objetivos ambientais estabelecidos

Finalmente, a observância ao princípio da eOciência. conforme determina a Lei n' 14.133/2021.
implica na busca permanente por soluções que otimizem a relação custo-benefício das atividades
contratadas. sem perder de vista a responsabilidade ambiental. Esse enfoque permitirá nÉo apenas
o atendimento És necessidades imediatas da Administração Pública mas também a.preservação
dos recursos ambientais para as presentes e futuras gerações. em plena concordância com os
objetivos de desenvolvimento sustentável preconizados pela legislação vigente.

15. Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contrataçÉo

Ruâ DF: Queiroz Limo,:330, Centra. $olonópcle r Cb ú3-ó28-QOa:
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Após uma avaliaçÉo criteriosa da necessidade da contratação de serviços técnicos especializados
em consultoria especializada em desenvolvimento territorial por meio do projeto "Cidade
Empreendedora', em 4 eixos estratégicos para a gestão municipal, considerando as
especiOcidades e demandas da Secretaria de Desenvolvimento Económico, Empreendedorismo e
Turismo da Prefeitura Municipalde Solonópole/Ceará, conclui-se pela viabilidade e razoabilidade
desta contratação sob a óptica da Lei 14.133/2021.

Baseando-se nos princípios da eOciência, da economicidade e do desenvolvimento nacionalsustentável
estipulados pelo Art. 5o da Lei 14.133/2021, e da necessidade de implementação de processos e
estruturas para alcançar os melhores resultados nas contratações públicas conforme estabelecido no
Art. :'ll e sua ênfase na governança das contratações. Este posicionamento também leva em
consideração a orientação do Art. 18, em seus múltiplos incisos, sobre a importância do planejamento
na fase preparatória do processo licitatório, incluindo nÉo só a justiOcaçÉo da necessidade da
contrataçÉa, mas também a análise detalhada da viabilidade técnica e económica.

-'3

A decisão de prosseguir com esta contrataçÉo está apoiada na fundamentaçÉo que a solução
posta nÉo apenas atende. mas também supera as expectativas e as metas estabelecidas pela

Secretaria em termos de desenvolvimento económico sustentável, turismo e empreendedorismo
municipal, em linha com o interesse público e o benefício coletivo. Essa expectativa é respaldada
pelo Art. 6Q. incisa XX da Lei 14.133/2021, que designa a elaboraçEo.do Estudo Técnico Preliminar
(ETP) como a etapa iniciale essencialpara a deOniçÉo clara e o alinhamento do prajeta com os
objetivos estratégicos da Administração Pública

Adicionalmente, considerando o Art. 23 da Lei 14.133/2021, que enfatiza a necessidade de a

a serem prestados.

'3 O Art. 26 também contribuiu para este posicionamento conclusivo, ao permitir a inserção de
margens de preferência para serviços com alto conteúdo inovador e de desenvolvimento
tecnológico nacional, reforçando o alinhamento deste projeto com as diretnzes ae
desenvolvimento nacionalsustentável

Solonópole/Ceará.

Rua DnQueiroz Limar 330, centra. Solonópolen''CEá3-620-000.
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Solonópole/CE, 24 dejulho de 2024

Layanna Cristina Nogueira Pinheiro
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
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Contratação Direta Ne 2024.07.24.001
PROCESSO ADMINISTRATlyO Ne 00017.20240614/0004-02

ANEXO 11- MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O(A)
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
ECONÕMtCO EMPREENDEDORISMO E TURISMO
E

O(A) SECRETARIA
EMPREENDEDORISMO

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO
E TURISMO, com sede no(a) , inscrito(a) no CNPj/MF sob o

representado(a) pelo(a) Sr(a) JOSE ALRIBERTO PINHEIRO, doravant
CONTRATANTE, e o(a)

0
l

da

neste ato
denominada
CPF/CN PJ
no(a)
representada
nQ

presente Termo de Contrato

ALRIBERTO PINHEIRO. doravante
inscrito(a) no

sediado(a)
doravante designada CONTRATADA, neste ato

no CPF
nQ

oo017.20240614/0004-02 e em
de abril de 2021. resolvem celebrar o
Contratação Direta ne 2024.07.24.001.

r

pelo(a) Sr.(a)
consta no

observância às disposições da Lei ne
tendo em vista que

inscrito
Processo
14.133 de

decorrente

enunciadas.
mediante as cláusulas e condições a seguir

1.
1.1. 0 objeto do presente Termo de Contrato é .CONTRATAÇÃO .PE.PESSOA

DESENVOLVIMENTO ECONOMICO,EMPREENDEDORISMO E TURISMO, conforme
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBIETO

especiHcações
Edital.

e estabelecidos

identificado
transcrição.

11
no

Termo
preâmbulo

de Contrato
proposta

vincula-se
vencedora,

ao Aviso de Contratação
Independentemente

Di reta ,
de

1.3. Discriminação do objeto

ITEM v.

PRESTACAO DE !bEKVtCOS
ASSESSORIA E CONSULTORIA
OESENVOLVIMENTO PE 4TYIDAO

DESCRIÇÃO

NO

Q'n) V. TOTAL

1664.0 Hora

PRESTACAO DE SERVICOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NO DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDAD

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

Rua Dr. Queiram Limo. 330, Cento, Sâlonópcle - CE, é3.620-e00.
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo
de Referência, com início na data de / / e encerramento em

./..../. , prorrogávelna forma do art. 107 da Lei ng 14.133 de 2021.

3. CLÁUSULA TE RCEIRA - PREÇO
3.1. O valor do presente

especiflcad o

Termo de Contrato é de
.), conforme abaixo

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução contratual, Inclusive tributos e/ou impostos.
encargos sociais, trabalhistas, previdencíáríos, fiscais e comerciais Incidentes, taxa
de administração, frete. seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

4. CLÁUSUI.A QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do(a) Secretaria Municlpalde
Desenvolvimento Económico Empreendedorismo e Turismo, na classificação abaixo
1701.04.122.0001.2.084 - Manutencao da Secretaria de Desenvolvime to
Economico, Empreendedorismo e Turismo, no(s) elemento(s) de despesa(s)
33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes

encontram-se no Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo Ido Aviso de Dispensa
Eletrõnica ne 2024.07.24.001.

6. CLÁUSULA SEXTA - KEAJUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e Irreajustáveis no prazo de

um ano contado da data do orçamento estimado.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do

contratado, os preços iniciais serão reajustadas, mediante a aplicação, pelo
contratante, do índice do IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos Hnanceiros do último reajuste

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida. liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
ndice(s} definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatória mente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)

'''\
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aditado(s), em substituição. o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação

em vigor. sência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão' novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizada por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO . ..
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a preseíiLe

contratação.

nQ

nQ

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA

CONTRATADA bri.ações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são .aquelas
previstas no Termo de Referência/Prometo Básico, Anexo l do aviso ae Lonlrataçau
Direta ne 2024.07.24.001.

Licitação ne

.''\

seguintes aspectos. conforme o caso:ntos contratuais já cumpridos ou parcialmente

r dos; 2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Rua Dr Queiroz Limo. 330, Centro. Salanopala ' a,IÚ3.620-00D
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12.4.3. Indenizações e multas

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇOES
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento dos

bens/produtos sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUAKTA - ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124

da Lei ne ].4.133. de 2021.

da art. 125 da Lei ng 14.133. de 2021

15. CLÁUSULA DÉCIMA QuiNTA - DOS CASOS OMISSOS-

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

Para firmeza e validade do pactuado. o presente Termo de Contrato foi lavrado em
duas (duas) vias de igualteor, que, depois de lido e achado em ordem. vai assinado
pelos contraentes.

SOLONÕPOLE/CE. de de 20

Rua Dr. Queiroz Lima, 330, Contra. $olonópolo - CE, 43.620-Q00.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO EMPREENDEDORISMO
E TURISMO

CNPj/MF N9 07.733.256/0001-57
COSE ALRIBERTO PINHEIRO

Responsávellegalda CONTRATANTE

CONTRATADO
CPF/CNPJ Ng XXXXXXXXXX

Respansávellegalda CONTRATADA

TESTEMUNHAS
l

2

duldla Rua Dr. Queiram Limo, 330, Centra, Solanópale +' CE, 63,620ü00üi
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

A(O) SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO
EMPREENDEDORISMO E TURISMO, torna público que realizará as 16:00, do dia 24
de julho de 2024. no endereço eletrõnico compras-m2atecnologia.com br, Dispensa
ng 2024.07.24.001. Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM CONSULTORIA
ESPECIALIZADA EM DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL POR MEIO DE PKOJETO. "
êiDÀDE EMPREENDEDORA", EM 4 EIXOS ESTRATÉGICOS PARA A GESTÃO
ÜÚN KIPAL. VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO,EMPREENDEDORISMO E TURISMO. Aviso de
Contratação Direta à disposição na Comissão de Contratação, no endereços RUA
DR. QUEtROZ LIMA, 330 - CENTRO - SOLONOPOLE/CE e no endereço eletrânico:
https://compras.m2atecnologia.com.br/. Solonópole/CE, 24 de julho de 2024

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
MATRICULA N' 1304836

cuida Rua Dr. Queiroz Lima. 330, Centro. $olonópale- CE 63.á20-000.
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CERTIOÃO DE ENVIO OE PUBLICAÇÃO

CERTIFICAMOS que, foi divulgado no(s) sítio(s) eletrónico
https://compras-m2atecnalogia.com.br/. o aviso de Dispensa ne 2024.07.24.001. na
forma do $ 3' do Art. 75, da Lei Federal ne 14.133 de l de abril de 2021,
combinado com o incisa IV da $ 1P do Art. 8e da Lei Federalne 12.527 de 18 de
novembro de 2011, nos termos abaixo:

AVISO DE DISPENSA ELETRõNICA - A(O) SECRETARIA MUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO EMPREENDEDORISMO E TURISMO, torna público
que realizará as 16:00 do dia 24 de julho de 2024 . no endereço eletrânico
compras.m2atecnalogia.com.br. Dispensa ne 2024.07.24.001. Objetn
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS
ESPECIALIZADOS EM CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM DESENVOLVIMENTO
TERRITORIAL POR MEIO DE PKOJETO " CIDADE EMPREENDEDORA", EM 4 EIXOS
ESTRATÉGICOS PARA A GESTÃO MUNICIPAL VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES
DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO,EMPREENDEDORISMO E
TURISMO . Aviso de Dispensa Eletrõnica à disposição na Comissão de Contratação,
no endereço: RUA DR. QUEIROZ LAMA. 330 - CENTRC) - SOLONOPOLE/CE e na
endereço eletrânico: https://compras m2atecnologia.com.br/. Informações pelo
emaillicita .solonopole@gma il.com .

Solonópole/CE, 24 de julho de 2024

AGENTE DE coN'rRATAçÃO
MATRICULA N' 1304836

A-gert#e faz.. a.gemeCuida Rua Dr. Queircz Limo: 330, Centro, $olanópo! :- CEi 63.62Ü&00a:
CNPJ: Q7.733.256/0001 57 l cone; (88) 3518 13B7 l www-solonopole.ce.gov.br



SERVICO DE AP AS MIC E PE EMP DO
EST DO CEARA SEBRAE CE

07.121.494/0001-01

PROPOSTA REGISTRADA

Município: Solonópole / CE

Dados do Processo

Unidade gestora: Secretaria Municipalde
Desenvolvimento Económico Empreendedorismo e
Turismo

Modalidade: Dispensa Eletrõnica
Data da abertura: 24/07/2024 às 16:00

Número do processo: 000T7.20240614/0004-02

Número do certame: 2024.07.24.001

''1

Razão social: SERVIÇO DE AP AS MIC E PE EMP DO EST
DO CEARA SEBRAE CE

CNPJ/MF: 07.121.494/0001-0T E mail:johnw.magulas@)ce.sebrae.com.br
Endereço: AVENIDA MONSENHOR TABOSA. 777. MEIRELES, Fortaleza/ CE - CEP: 60.110-370

Dados do F-

Telefone: 88 9619-0253/ 88 9619-0253

Dados das Declarações

DECLARAÇÃO DE ANEXAÇÃO DE DOCUMENTOS SIM

Declaro sob as penas da lei, que anexei todos documentos solicitado para a minha habilitação no presente
processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Declaração de conhecimento de informações SIM
Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as informações e condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da contratação.

z:
DECLARAÇÃO DE COTA DE APRENDIZAGEM SIM

Declaro sob as penas da Lei. que cumpro a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da
CLT

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO [)O DISPOSTO DO tNCISO XXXll{ DO ART 7' DA CONSTITU]ÇÃO SIM
FEDERAL

Declaro para fins do disposto no incisa Vldo art 68 da Lei Ro 14.133, de abrilde 2021, acrescido pela Lei n'
9.854. de 27 de outubro de 1999. que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigosa ou insa]ubre e lão emprega menor de ]6 (dezesseis) anos, sa]vo menor. a partir de ]4 (quatorze)
anos, na condição de aprendiz, nos termos do incisa XXXlll, do art. 7o da Constituição Federal.

9: 8

AVENIDA MONSENHOR TABOSA. 777. MEIRELES. Fortale; CE - CEP: 60.110-370



SERVICO DE AP AS MIC E PE EMP DQ
EST DO CEIRA SEBRAE CE

07.121.494/0001-01

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOSIMPEDITiVOS o"''

Declaro sob as per\as da lei. que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação
no presente processo licitatófio, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores

DECLARAÇÃO DE NÃO TRABALHO FORÇADO E DEGRADANTE b'M

Declaro que não possuo em minha cadeia produtiva. empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos lllelV do art.lo e no inc. llldo art. 5o da Constituição Federal

DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÓMICA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS cusTOS sIM

Declaro de que a proposta económica compreende a Integralidade dos custos para atendimer\to
dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas

DECLARAÇÃO DE QUE CONHECE TODAS AS INFORMAÇÕES E CONDIÇÕES LOCAIS SIM
Declaro e atesta que conheço todas as informações e condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da contratação.

.á

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS . . .. '':*'

apresentadas.

0ECLAnAÇÃ0 ENQUAORAMENT0 ME/EPP . NÂO àu

de enquadramento como empresa de pequeno porte.

DECLARAÇÃO QUE CUMPRE PLENAMENTE OS PEQUISiTOS DE HABIUTAÇÃO . SIM ;

Declcno clue estou c ente e concordo com as condições contidas no edítale seus anexos, bem como de que #8
cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. ig %ê

SiM 32

''3

DECLARAÇÃO RESERVA DE CARGOS

AVENIDA MONSENHOR TABOSA, 777, MEIRELES, Fortaleza / CE - CEP: 60.110-370.
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SERVICO DE AP AS MIC E PE EMP DO
EST DO CEARA SEBRAE CE

07.121.494/0001-01
Declaro que. conforme disposto no art. 93 a Lei Do 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do cumprimento
da reserva de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Sociale que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa. atendo as regras de acessibilidade
nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT.

DECLARAÇÃO DE ME/EPP NAO
Declaro, sob as penas da Lei. que cumpro os requisitos estabelecidos no Art. 3' da Lei complementar n' 123.
de 14 de dezembro de 2006. alterada pela Lei n' 11.488. de 15 de junho de 2007. em seu Art. 34. que essa
Empresa/Cooperativa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da
referida Lei Complementar.

'') Dados da Proposta de Preços
i:''iãE;STAêAO DE SERViCOS DE ASSESSORA E CONSULTORIA NO DESENVOLVIMENTO DE ATWIDAD

Especificação: 1664 HORAS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA EM DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL POR MEIO DE
PROJETO " CIDADE EMPREENDEDORAS EM 4 EIXOS ESTRATÉGICOS PARA A GESTÃO muNiciPAL VisANDO ATENDER
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO,EMPREENDEDORISMO E TURISMO

Quantidade: 1664.0 Unidade: Hora
Valor ofertado: R$ 36.00 Valor total: R$ 59.904.00

Fabricante/Marca: consultoria especializada Modelo:
Valor de referência: R$ 36,00

Totalgeralda proposta: R$ 59.904.00(cinquenta e nove mil, novecentos e quatro reais)

-. T
"'. 'i

Proposta válida poc 15 dias

CPF/MF: 07.121.494/0001-01

AVENIDA MONSENHOR TABOSA, 777. MEIRELES, Fortaleza / CE - CEP: 60.110-370


